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PROJETO DE LEI Nº 002/2018, DE 19 DE MARÇO DE 2018
Ratifica a Resolução nº 01, de 23 de fevereiro de 2018, do Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios da AMAVI – CIM-AMAVI que altera o Contrato de Consórcio Público e dá outras providências.
NILO GRAUPNER, Prefeito Municipal em Exercício de Dona Emma, Estado de Santa Catarina,
Faço saber que a Câmara Municipal decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica ratificada a Resolução nº 01, de 23/02/2018, constante do Anexo desta lei, em todos os seus termos, para alteração do Contrato de Consórcio Público do Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios da AMAVI - CIM-AMAVI.
Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Dona Emma – SC, 19 de março de 2018.
NILO GRAUPNER
Prefeito Municipal em Exercício
ANEXO AO PROJETO DE LEI Nº 002/2018 DE 19 DE MARÇO DE 2018.
RESOLUÇÃO Nº 01, de 23 de fevereiro de 2018
Altera o Contrato de Consórcio Público do Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios da AMAVI – CIM-AMAVI cumprindo deliberação da Assembleia Geral do Consórcio.
CESAR LUIZ CUNHA, PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DOS MUNICÍPIOS DA AMAVI - CIM-AMAVI, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º Por deliberação da Assembleia Geral do CIM-AMAVI datada de 23 de fevereiro de 2018 o Contrato de Consórcio Público fica alterado nas cláusulas e condições descritas nesta Resolução.

Art. 2º Ficam alterados o § 3º e o inciso V do § 13, da Cláusula Décima Sétima do Contrato de Consórcio, nos seguintes termos:

“CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - (...):
§ 3º O exercício das funções de competência da Diretoria Executiva se dará na forma da Cláusula Trigésima Primeira deste instrumento, ficando a cargo do Conselho de Administração, com autorização da Assembleia Geral, a nomeação para os Empregos Públicos em Comissão.

(...)

§ 13 

(...)

V - fica instituída Função Gratificada de Coordenador de Câmara Temática que poderá ser exercida por servidor cedido originário de ente consorciado ou entidade conveniada, sem prejuízo da remuneração percebida do ente cedente, no valor correspondente à adequação do vencimento correspondente ao cargo originário ao salário previsto para o emprego público em comissão elencado no Anexo I.”
Art. 3º Fica alterado o Anexo I ao Contrato de Consórcio, para excluir o quadro de empregos públicos da Câmara Temática de Assistência Social.

Art. 4º Fica alterado o Anexo I ao Contrato de Consórcio, para criar o Emprego Público em Comissão de Coordenador de Câmara Temática, com atribuições de coordenar os trabalhos da respectiva câmara no desempenho de suas atividades, com salário previsto no valor de R$ 4.509,00 (quatro mil, quinhentos e nove reais);

Art. 5º Fica alterado o Anexo I ao Contrato de Consórcio, para criar o Emprego Público em Comissão de Coordenador do SUASA com atribuições de coordenar os trabalhos referentes a tal programa além das já previstas para o emprego de médico veterinário, exigindo-se como habilitação, graduação em medicina veterinária e registro no respectivo órgão fiscalizador da profissão, com salário previsto no valor de R$ 4.509,00 (quatro mil, quinhentos e nove reais);  

Art. 6º Para padronização da redação do Contrato de Consórcio e Estatuto, fica autorizada a substituição da expressão vencimento por salário.
Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Rio do Sul, 23 de fevereiro de 2018.
CESAR LUIZ CUNHA
Presidente do CIM-AMAVI 

Mensagem ao Projeto de Lei Nº 002/2018 DE 19 DE MARÇO DE 2018.
Senhor Presidente,

Senhoras Vereadoras,

Senhores Vereadores,

Tenho a satisfação de encaminhar à Vossa Excelência e Nobres Pares, para deliberação dessa colenda Câmara de Vereadores, o Projeto de Lei para ratificação da Resolução em anexo, que dispõe sobre alteração do Contrato de Consórcio Público que instituiu o Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios da AMAVI - CIM-AMAVI.
É importante assinalar que por força da Lei Federal 11.107/2005, que “Dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos e dá outras providências”, qualquer alteração do Contrato de Consórcio Público reclama ratificação, mediante lei, por todos os entes consorciados. 
Cumpre, portanto, explicar aos Nobres Vereadores que compõem essa Casa, as alterações decididas em Assembleia Geral do CIM-AMAVI, que resultaram na Resolução anexa ao Projeto de Lei em epígrafe.
Tais alterações se fazem necessárias para a implantação e funcionamento eficiente do SUASA em nossa região, facilitando e fomentando o surgimento de inúmeras agroindústrias de pequeno porte em todo Alto Vale, gerando renda, emprego e garantindo a permanência do jovem no campo.

Ressalto que várias regiões do Estado de Santa Catarina já estão com o programa em andamento, e no Alto Vale do Itajaí, que é destaque em agricultura familiar, não pode ser diferente, sendo urgente oferecer condições de adequação às pequenas agroindústrias que se encontram na clandestinidade ou que possuem potencial de produção reprimido, por ausência de certificação dos produtos.

Ressalto que o Contrato de Consórcio Público, cuja alteração ora reclama ratificação proposta pelo presente Projeto de Lei, corresponde ao Protocolo de Intenções subscrito pelo Chefe do Poder Executivo que após ratificação por essa respeitável Câmara de Vereadores, converteu-se no mencionado Contrato, por força do inciso III do art. 2º do Decreto nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, instrumento regulamentador da Lei Federal nº 11.107/2005.

Na certeza de ter demonstrado, embora de modo sucinto, a pertinência da medida, principalmente pelo relevante interesse social, aguarda o Poder Executivo, venha esse Colendo Legislativo acolher e aprovar o incluso Projeto de Lei, convertendo-o em diploma legal, o mais breve possível, tudo nos termos do que preceitua o Regimento Interno e a Lei Orgânica Municipal.
Valho-me do ensejo para enviar a Vossa Excelência e demais componentes desse Sodalício, meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.
Atenciosamente,
Dona Emma, 19 de março de 2018.
NILO GRAUPNER

Prefeito Municipal em Exercício
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